
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto 

Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa 
com deficiência 

(…) 

Artigo 2.º 

Noção 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções 
ou de estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas susceptíveis de, em 
conjugação com os factores do meio, lhe limitar ou dificultar a actividade e a participação em condições de igualdade 

com as demais pessoas.  

Artigo 3.º 

Objectivos 

Constituem objectivos da presente lei a realização de uma política global, integrada e transversal de prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência, através, nomeadamente, da:  

a) Promoção da igualdade de oportunidades, no sentido de que a pessoa com deficiência disponha de 
condições que permitam a plena participação na sociedade;  

b) Promoção de oportunidades de educação, formação e trabalho ao longo da vida;  

c) Promoção do acesso a serviços de apoio; 

d) Promoção de uma sociedade para todos através da eliminação de barreiras e da adopção de medidas que 
visem a plena participação da pessoa com deficiência.  

(…) 

Artigo 49.º 

Orçamento 

Os encargos decorrentes da execução da presente lei devem ser inscritos nos orçamentos dos respectivos ministérios.  
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